
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3195663 - AM (2026/0078523-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 

AGRAVADO :
BEZ  SERVICOS  DE  AUTOMACAO  E  COMERCIO  DE
MAQUINAS LTDA 

ADVOGADOS : OMAR AUGUSTO LEITE MELO - SP185683
GUILHERME VIANNA FERRAZ DE CAMARGO - SP249451
LAURA MELO ZANELLA - SP383061

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL
CIVIL. NA ORIGEM: MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO
PIS/COFINS. OPERAÇÕES COMERCIAIS REALIZADAS NO ÂMBITO
DA  ZONA  FRANCA  DE  MANAUS.  NESTA  CORTE  DECISÃO  DE
PRESIDÊNCIA QUE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO
INTERNO.  ANÁLISE  DAS  ALEGAÇÕES.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo
ora  Agravado  contra  ato  de  Delegado  da  Receita  Federal,  requerendo  a
suspensão da exigibilidade da contribuição PIS e da COFINS sobre receitas
oriundas  das  vendas  e  prestação  de  serviços  dentro  da  Zona  Franca  de
Manaus para pessoas físicas e jurídicas. Na sentença julgou-se procedente o
pedido e concedeu a segurança. No Tribunal a sentença foi mantida. Nesta
Corte, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência
desta Corte que não conheceu do recurso especial diante da incidência de
óbices ao seu conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante
repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem
como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a
ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar
exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
indicação  dos  dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados
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caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir,  por analogia, o
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados  à  matéria.  Assim,  para  se  chegar  à  conclusão  diversa,  seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ,  segundo o qual  "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 01 de julho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo
ora  Agravado  contra  ato  de  Delegado  da  Receita  Federal,  requerendo  a
suspensão da exigibilidade da contribuição PIS e da COFINS sobre receitas
oriundas  das  vendas  e  prestação  de  serviços  dentro  da  Zona  Franca  de
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repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem
como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a
ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar
exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
indicação  dos  dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados
caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
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relacionados  à  matéria.  Assim,  para  se  chegar  à  conclusão diversa,  seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

IV - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento. 

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONTRIBUIÇÃO  PIS/COFINS. OPERAÇÕES  COMERCIAIS  REALIZADAS  NO
ÂMBITO  DA  ZFM.  MERCADORIA  DE  ORIGEM  NACIONAL.  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS A PESSOAS SITUADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS ISENÇÃO.
INOCORRÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  110  DO  CTN.  EQUIPARAÇÃO  A
EXPORTAÇÃO.  ARTS.  40,  92  E  92-A  DO  ADCT.  DL  N.  288/67. EXCLUSÃO  DA
TRIBUTAÇÃO PARA O PRODUTO NACIONAL. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. LEI N.
7.714/88 E  LC  N.  70/91. POSSIBILIDADE  DE  COMPENSAÇÃO  DO  INDÉBITO.
AFERIÇÃO DE VALORES NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.

1. Em diversos julgamentos, esta Corte posicionou-se no sentido de que o “art. 40 do
ADCT da Constituição Federal de 1988 preservou a Zona Franca de Manaus como área de
livre  comércio  recepcionando  o  Decreto-Lei  n.  288/67, que  prevê  expressamente  que  a
exportação  de  mercadorias  de  origem  nacional  para  a  Zona  Franca  de  Manaus,  ou  a
reexportação  para  o  estrangeiro,  será,  para  todos  os  efeitos  fiscais,  equivalente  a  uma
exportação  brasileira  para  o  exterior”  (AC.  n.  0010366-82.2013.4.01.3200/AM, Sétima
Turma, Rel. Desemb. Federal Reynaldo Fonseca, e-DJF1 22.08.2014). 

2.  A matriz constitucional  do PIS e da COFINS prevê a sua não incidência sobre
receitas decorrentes das operações de exportação de mercadorias para o exterior (art. 149, §
2º, I, da CF/88), o que foi observado, com relação ao PIS, pelas Leis n.  7.717/88 (redação
conferida pela Lei n. 9.004/95) e 10.637/02. O mesmo se sucedeu quanto à COFINS, LC n.
70/91. Precedentes do STJ e desta Corte. 

3.  A “MP  1.807/99, que  suspendeu  o  benefício  fiscal  dado  pela  Lei  9.363/96 foi
suspensa pela ADI-MC 2.348/DF no STF. A perda do objeto, em razão do não aditamento
quanto  às  reedições  da  MP  não  afastam  a  inconstitucionalidade”  (AMS  n.
2004.38.00.018211-0/MG, Rel. conv. Juiz Federal Cleberson José Rocha, Oitava Turma, e-
DJF1 05.02.2010). 

4. Esta 7ª Turma entende que “no benefício da exclusão da base de cálculo do PIS e da
COFINS devem ser  incluídos os  valores  resultantes  de vendas de produtos por  empresa
localizada na Zona Franca de Manaus para outra da mesma localidade, sob pena de ofensa
ao disposto no Decreto-lei n.  288/67, aos arts. 40 e 92 do ADCT da CF/88, bem como ao
princípio da isonomia”, sem que implique ofensa aos art. 110 e 111, II, ambos do CTN (AC
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0019930- 85.2013.4.01.3200/AM, Sétima Turma, Rel. Desemb. Federal Reynaldo Fonseca,
e-DJF1 15.08.2014). 

5. No tocante à extensão do benefício às receitas decorrentes da prestação de serviços
a pessoas físicas ou jurídicas localizadas na Zona Franca de Manaus, este egrégio Tribunal
decidiu  que:  “A  prestação  de  serviços,  mesmo  de  forma  indireta,  pode  ser  considerada
estímulo econômico assegurado pelo art. 40 do ADCT, que a elevou a fator de destaque no
desenvolvimento  regional,  como  resultado  da  evolução  econômica.”  (AC
0000889-35.2013.4.01.3200/AM, Rel. DESª FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO,
8ª Turma, Publicação 26/09/2014 e-DJF1 P. 977. e AMS 0013815- 82.2012.4.01.3200 / AM,
Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 de
30/09/2016).

6. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento.

Na petição de agravo interno, a parte agravante se insurge quanto aos pontos

que foram objeto da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Conferem-se da petição de agravo interno as seguintes insurgências contra os

fundamentos da decisão monocrática:

[...]
Data venia, o recurso especial delimitou de forma precisa a controvérsia, consistente

na impossibilidade de cumulação entre o regime do Simples Nacional e o benefício fiscal
previsto no art. 4º do Decreto-Lei 288/67 (Zona Franca de Manaus). 

[...]
Data  venia,  a  União  desenvolveu,  em  seu  RESP,  detalhada  argumentação

demonstrando a violação aos arts. 1º, 13, 16, 18 e 24 da Lei Complementar nº  123/2006,
bem como ao art. 4º do Decreto-Lei 288/67.

[...]
Da simples leitura das razões recursais se pode verificar, ao contrário do que consta da

decisão  ora  agravada,  que  a  Fazenda  Nacional  indicou  de  forma  absolutamente  clara  e
precisa os dispositivos legais que entende terem sido afastados, na medida em que impedem
a cumulação do regime do SIMPLES Nacional com o benefício fiscal em discussão.

[...]

No caso dos autos, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do

recurso  especial,  encontra-se  vinculada  à  interpretação  e  à  uniformização  do  direito

infraconstitucional  federal.  Nesse  contexto,  apresenta-se  impositiva  a  indicação  do
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dispositivo  legal  que  teria  sido  contrariado  pelo  Tribunal a  quo,  sendo  necessária  a

delimitação da violação do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o

necessário  confronto  interpretativo  e  o  cumprimento  da  incumbência  constitucional

revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados,

deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos

pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência

do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 557,  § 1º,  DO  CPC/73. INEXISTÊNCIA.
SÚMULAS 282, 356 E 284 DO STF.

1. Não há de se falar de violação do art. 557, § 1º, do  CPC/73 quando o colegiado
mantém a decisão por não haver comprovação de efetivo prejuízo da parte.

2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não foram objeto de
análise  pelo  Tribunal  de  origem.  Desse  modo,  carece  o  tema  do  indispensável
prequestionamento  viabilizador  do  recurso  especial,  razão  pela  qual  não  merece  ser
apreciado, consoante o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

3. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos
tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado
a  cada  um  deles,  não  sendo  suficiente  a  mera  alegação  genérica.  Dessa  forma,  o
inconformismo  se  apresenta  deficiente  quanto  à  fundamentação,  o  que  impede  a  exata
compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  461.849/SP, Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,

julgado em 2/5/2017, DJe 5/5/2017.)

PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  PRIMEIROS
QUINZE  QUE  ANTECEDEM  O  AUXÍLIOS  DOENÇA  OU  ACIDENTE.  FALTA  DE
INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR
VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela não incidência de contribuição previdenciária
sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias
de afastamento por motivo de doença ou acidente. Dessa forma, ausente o interesse recursal
quanto ao ponto.

2.  Não  se  conhece  do  pedido  de  compensação  em  razão  da  deficiência  da
fundamentação.  "A via  estreita  do  recurso  especial  exige  a  demonstração  inequívoca  da
ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de
possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
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indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência
de fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  1.595.285/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

julgado em 6/10/2016, DJe 17/10/2016.)

Ainda  que  superado  o  óbice,  a  Corte  de  origem  analisou  a  controvérsia

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BEZ SERVICOS DE AUTOMACAO E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : OMAR AUGUSTO LEITE MELO - SP185683

GUILHERME VIANNA FERRAZ DE CAMARGO - SP249451
LAURA MELO ZANELLA - SP383061

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR - ISENÇÃO -
ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO - ZFM E/OU OUTRAS - OPERAÇÕES
COMERCIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BEZ SERVICOS DE AUTOMACAO E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : OMAR AUGUSTO LEITE MELO - SP185683

GUILHERME VIANNA FERRAZ DE CAMARGO - SP249451
LAURA MELO ZANELLA - SP383061

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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